
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.900 - MG (2014/0323577-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : AGNALDO CRISTIANO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES. ESCALADA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO À 
HIPÓTESE. HABITUALIDADE DELITIVA. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.

1. Conforme entendimento desta Corte, a habitualidade delitiva denota 
a maior reprovabilidade da conduta atribuída ao agente, razão pela 
qual deve ser considerada para fins de aplicação do princípio da 
insignificância. Precedentes.

2. Trata-se, como indicou a decisão agravada, de acusado reincidente, 
que ostenta diversos registros pelo delito de furto, o que, por si só, 
demonstra a intensa reprovabilidade de conduta, suficiente e necessária 
a recomendar a intervenção estatal.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir: "A Quinta 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental." Os Srs. Ministros Felix 
Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2015. (Data do Julgamento).

MINISTRO FELIX FISCHER 
Presidente

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.900 - MG (2014/0323577-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : AGNALDO CRISTIANO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por AGNALDO CRISTIANO DE OLIVEIRA contra a decisão de fls. 

694/697, por meio da qual, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo 

Civil, combinado com o art. 3º do Código de Processo Penal, foi dado provimento ao reclamo 

especial ministerial para, afastando a incidência do princípio da insignificância ao presente caso, 

determinar a devolução dos autos ao Tribunal a quo para que prossiga no exame das demais 

teses suscitadas nos apelos defensivos.

Defende o agravante, condenado pela prática de furto qualificado, que a 

inexpressiva lesão causada ao bem jurídico protegido, tendo em vista o ínfimo valor do 

material subtraído (avaliado em R$ 60,00), justificaria a afirmação da atipicidade material da 

conduta, mostrando-se indiferente, ainda, que seja reincidente.

Ressalta que não devem ser levados em consideração para a aplicação da 

insignificância elementos subjetivos mas, tão-somente, os elementos objetivos do injusto penal, 

quais sejam, o desvalor da ação e o resultado jurídico.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão da questão ao colegiado, 

a fim de que seja, ao final, absolvido da imputação.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.900 - MG (2014/0323577-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Inicialmente, constata-se 

a tempestividade do agravo regimental em análise, tendo em vista que interposto aos 

12.4.2015 (fl. 705), sendo certo que a Defensoria Pública da União foi pessoalmente intimada 

aos 6.4.2015 (fl. 702), dentro, portanto, do prazo legal.

Discute-se no presente recurso especial somente a possibilidade de 

reconhecimento da irrelevância penal da conduta atribuída ao ora agravante, consistente no 

furto, duplamente qualificado, de bens avaliados em R$ 60,00 (sessenta reais).

Encerrada a instrução criminal, o agravante foi condenado às penas de 3 (três) 

anos e 11 (onze) meses de reclusão, a ser resgatada inicialmente no regime semiaberto, além 

do pagamento de 29 (vinte e nove) dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 155, § 4º, 

incisos II e IV, na forma do art. 29, ambos do Código Penal.

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação, tendo a Corte de origem 

acolhido a tese de insignificância do delito para absolver os condenados com apoio no art. 

386, inciso III, do Código de Processo Penal.

Em decisum singular, foi dado provimento ao recurso especial do Ministério 

Público para afastar a aplicação do princípio da insignificância ao caso e determinar o retorno 

dos autos para o julgamento das demais teses suscitadas no recurso de apelação defensivo. 

Daí o presente regimental.

Não obstante as razões suscitadas pelo agravante, a decisão agravada não 

merece reparos.

Inicialmente, cumpre consignar que este Sodalício, em precedentes de ambas as 

Turmas que compõem a sua Terceira Seção, tem admitido a aplicação do princípio da 

insignificância quando, no exame do caso concreto, resta evidenciada a ínfima lesividade da 

conduta ao bem jurídico tutelado.
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Isso se dá porque toda intervenção estatal deverá ocorrer com a estrita 

observância dos postulados fundamentais do Direito Penal, sobretudo dos princípios da 

fragmentariedade e da intervenção mínima.

Nessa linha, a aplicação do princípio da insignificância - ou a admissão da 

ocorrência de um crime de bagatela - reflete entendimento de que o Direito Penal deve intervir 

somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser 

reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, consideradas 

não só no seu sentido econômico, mas também em função do grau de afetação da ordem 

social que ocasionem.

A orientação do Supremo Tribunal Federal quanto à matéria mostra-se no 

sentido de que a verificação da atipicidade material deve considerar os seguintes vetores: a 

mínima ofensividade da conduta, nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Vale dizer, não basta à caracterização da tipicidade penal a adequação pura e 

simples do fato à norma abstrata, pois, além dessa correspondência formal, é necessário o 

exame materialmente valorativo das circunstâncias do caso concreto, a fim de se evidenciar a 

ocorrência de lesão grave e penalmente relevante ao bem em questão.

Nesse sentido, da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal:

HABEAS CORPUS. PENAL. DESENVOLVIMENTO CLANDESTINO 
DE ATIVIDADE DE TELECOMUNICAÇÃO. ART. 183 DA LEI 
9.472/1997. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO E 
DA MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA. POSSIBILIDADE DE 
INTERFERÊNCIA EM OUTROS SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES REGULARMENTE INSTALADOS. ORDEM 
DENEGADA. 

1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, para se 
caracterizar hipótese de aplicação do denominado 'princípio da 
insignificância' e, assim, afastar a recriminação penal, é 
indispensável que a conduta do agente seja marcada por 
ofensividade mínima ao bem jurídico tutelado, reduzido grau de 
reprovabilidade, inexpressividade da lesão e nenhuma 
periculosidade social. 

2. Nesse sentido, a aferição da insignificância como requisito 
negativo da tipicidade envolve um juízo de tipicidade conglobante, 
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muito mais abrangente que a simples expressão do resultado da 
conduta. Importa investigar o desvalor da ação criminosa em seu 
sentido amplo, de modo a impedir que, a pretexto da insignificância 
apenas do resultado material, acabe desvirtuado o objetivo a que 
visou o legislador quando formulou a tipificação legal. [...] 5. 
Ordem denegada. (HC 119580, Rel.: Ministro TEORI ZAVASCKI, 
Segunda Turma, julgado em 24/6/2014, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-160 DIVULG 19-8-2014 PUBLIC 20-8-2014) 

Assim, verifica-se que a aplicação do princípio da insignificância, causa 

excludente de tipicidade material, exige o exame quanto ao preenchimento de certos requisitos 

objetivos e subjetivos, traduzidos na irrelevância da lesão ao bem tutelado pela norma e na 

favorabilidade das circunstâncias em que foi praticado o crime e de suas conseqüências 

jurídicas e sociais.

Logo, forçoso reconhecer que a reiteração delitiva, por denotar a maior 

reprovabilidade da conduta incriminada, deve ser considerada para fins de aplicação do 

princípio da insignificância.

Nesse exato sentido, os seguintes precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. HABITUALIDADE DA CONDUTA. ALTO GRAU 
DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

- A conduta do denunciado não se mostra compatível com a 
aplicação do princípio da insignificância, o que demonstra que o 
delito aqui tratado não é fato isolado em sua vida, não atendido o 
requisito do reduzido grau de reprovabilidade do comportamento.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 1418888/PR, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO - TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
26/2/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 155, CAPUT, C/C O 
14, II, DO CÓDIGO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO 
DELITIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. 2. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
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1. Constatou-se ser inaplicável o princípio da insignificância no 
caso dos autos, em virtude de o acusado responder a outros quatro 
processos pela prática do crime de furto. Nesse contexto, o que se 
vê da conduta, em tese, repetida, é verdadeira habitualidade 
criminosa, circunstância que impede o reconhecimento da 
insignificância penal, uma vez ser imprescindível não só a análise 
do dano causado pela ação, mas também o desvalor da 
culpabilidade do agente, sob pena de se aceitar, ou mesmo 
incentivar, a prática de pequenos delitos, aumentando ainda mais a 
sensação de impunidade.

2. Agravo Regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp n. 1468838/RS, Rel. Ministro WALTER DE 
ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
-TJ/SP), QUINTA TURMA, DJe 15/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
REITERAÇÃO. MAUS ANTECEDENTES. REPROVABILIDADE DO 
COMPORTAMENTO. RECURSO IMPROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
a reiteração delitiva impede o reconhecimento da insignificância 
penal, uma vez ser imprescindível não só a análise do dano 
causado pela ação, mas também o desvalor da culpabilidade do 
agente, sob pena de se aceitar, ou mesmo incentivar, a prática de 
pequenos delitos. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC 274.082/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, DJe 28/4/2014)

Assim, dever ser mantido o entendimento adotado na decisão agravada no 

sentido da impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância à hipótese, pois trata-se 

de acusados reincidentes, que ostentam diversos registros pelo delito de furto, fato que, por si 

só, demonstra a intensa reprovabilidade de sua conduta, suficiente e necessária a recomendar 

a intervenção estatal.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0323577-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.503.900 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10145120660306  10145120660306001  10145120660306002  10145120660306003  
145120660306  6603067920128130145

EM MESA JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : AGNALDO CRISTIANO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : JÚNIOR VALERIANO APARECIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : NELSON OLÍMPIO DE CARVALHO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGNALDO CRISTIANO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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